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APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO  –  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  –
ABERTURA  DE  CONTA  CORRENTE  –  REVELIA  DO
CORRENTISTA  –  COBRANÇA  DE  VALORES
MONETÁRIOS  VINCULADOS  À CONTA  –  SERVIÇO
BANCÁRIO  PRESTADO  COM  DEFICIÊNCIA  –
NOTIFICAÇÃO E INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS SERVIÇOS
DE  RESTRIÇÃO  DO  CRÉDITO  –  DANOS  MORAIS
EVIDENTES – QUANTUM INDENIZATÓRIO EQUÂNIME –
AUSÊNCIA  DE  RAZÃO  PARA  ALTERAÇÃO  –
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DO  RECURSO
ADESIVO.

Responde a  instituição  pela  reparação  dos  danos  morais
resultantes da abertura de conta corrente a revelia da parte,
e  pelo  encaminhamento  indevido do nome da  vítima  aos
cadastros  de  dados  de  proteção  do  crédito,  de  dívida
vinculada à conta bancária. 

A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com
prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de acordo
com os critérios apontados pela doutrina e jurisprudência, a
fim de que não se converta em fonte de enriquecimento.
Considerando que ao quantificá-lo, o magistrado fixou-o de
forma  equânime,  é desnecessária a intervenção da Corte
revisora no sentido de majorá-la ou reduzi-la.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  de  Recurso  Adesivo  interpostos,
respectivamente, por Maria Rodrigues de Lacerda e pelo Banco de Brasil S.A.
buscando reformar a sentença (fls. 106/08) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª
Vara  Regional de Mangabeira,  Comarca de  João Pessoa, nos autos da Ação
de  Indenização  por  Danos  Morais  c/c  Obrigação  de  Fazer  promovida  pela
apelante contra o recorrente,  que julgou procedente  em parte o  pedido por
entender devido o dano moral, para condenar o Banco do Brasil no pagamento
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de indenização; a retiração do nome da
autora nos cadastros de proteção ao crédito; determinou o cancelamento da
conta corrente 12108-8, agência 0011-6 da citada instituição, bem como de
qualquer débito existente na mesma.

Em Apelação, a autora/apelante alega: 1) que no caso em espécie
a promovente não assinou nenhum contrato de abertura de conta corrente,
objeto desta demanda;  2)  o  valor  de R$5.000,00 imputado em relação aos
danos morais é ínfimo, postulando a majoração para R$10.000,00, fls. 111/113.

Em Recurso  Adesivo,  o  réu  aduz:  1)  inexistência  do  dever  de
indenizar; 2)  não houve qualquer ato ilícito praticado pelo demandado hábil a
ensejar a indenização pretendida; 3) ter sido exacerbado o valor do dano moral
cominado;  4) seja revisto e fixado de forma razoável e proporcional.  Ao fim,
requer o provimento integral do recurso  a fim de ser julgado improcedente o
pedido, fls. 114/123.

Intimados  para  contrarrazões,  as  partes  quedarem inertes,  fls.
128/129 e fls. 140/141.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  da
irresignação  recursal,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial, fls. 135/136.

Remessa dos autos ao Núcleo de Conciliação,  com devolução
sem lograr êxito de acordo, dada a ausência das partes à sessão designada,
fls. 147.

VOTO

O cerne da questão posta nos autos gira em torno da existência
de dano moral,  motivado por ação do  Banco do Brasil,  na medida em que
notificou  a  autora  de  comunicando  pendência  financeira,  com  também
consentiu a inclusão do seu nome no SERASA.

Na  exordial,  a  autora/apelante  esclarece  que  não  permitiu
abertura  de  conta  perante  o  Banco  do  Brasil  em  seu  nome,  por  isso,
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desconhece a dívida imputada, proveniente de qualquer motivo.

Após  análise  do  pedido,  o  Magistrado  julgo-o  parcialmente
procedente para: 1) condenar o promovido ao pagamento de R$5.000,00, a
título  de  indenização por  danos morais;  2)  confirmar  a liminar  de  fls.  13  e
determinar  que  o  réu  exclua  o  nome  da  autora  do  banco  de  dados  das
instituições de proteção ao crédito; 3) cancelar a conta corrente nº 12108-8,
agência  0011-6,  do  Banco  do  Brasil  e,  em  consequência,  qualquer  débito
existente na mesma.

Para o melhor deslinde da questão, na apelação foi pontuado: i)
os  fatos  decorreram  de  indevida  abertura  de  conta  bancária,  sem  a  sua
autorização, pois sequer assinou contrato de iniciação de conta; ii) majoração
dos  danos  morais  para  R$10.000,00,  ao  considerar  ínfimo  o  montante  de
R$5.000,00 cominado.

Também  esclareço  que  as  razões  do  recurso  adesivo  são
praticamente genéricas, pois apenas i) alega ausência do dever de indenizar,
por carência dos requisitos do art. 186 do CC, ii) inexistência de ato ilícito; iii) o
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrados pelo dano moral que não se
configurou é exorbitante e, por isso, pede a minoração.

Sequer  fez  alinhamento  das  razões  recursais  com  os  fatos
constantes dos autos, não fazendo remissão ao caso concreto. 

Com efeito, inobstante as alegações das partes, a sentença não
merece ajuste,  pois  não há como acolher  a  tese levantada pela  instituição
bancária de ausência do dever de indenizar  e o montante fixado é condigno
para o caso em tela. 

Restou  evidenciado  que  a  autora  não  autorizou  a  abertura  de
conta  bancária  em  seu  favor,  até  porque  o  documento  apresentado  pela
instituição  financeira  sequer  consta  a  sua  assinatura.  A  única  vinculação
existente é a inserção do nome dela [Maria Rodrigues de Lacerda], o CPF na
condição de contratante - Contrato de Adesão, carente de outro elemento que
demonstre a autorização, assinatura ou rubrica do contrato.

Por  isso,  ressoa  evidente  a  responsabilidade  da  instituição
bancária  que  permitiu  a  abertura  de  conta,  sem  anuência  da  autora,  que
somente teve ciência da existência dela uma vez acionada para pagar débito
respectivamente vinculado.

Neste caso, é notória a deficiência do serviço prestado que agiu
em nome próprio e sem autorização da “correntista”.

Além do mais, não pode se eximir da responsabilidade, vez que o
ato ensejador da inscrição indevida partiu do próprio Banco do Brasil. 

Na  verdade,  dada  a  natureza  da  atividade  desenvolvida  pelo

 Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                         3



Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0756091-42.2007.815.2003 

banco, deve se munir de todas as cautelas na concretização de seu serviço, e
ter mais cautela para não incorrer em eventuais problemas dessa natureza.

Caberia ao  banco ser mais diligente  e conferir a autorização do
titular para abertura de conta bancária,  apondo a assinatura nos contratos,  a
fim de verificar se não há nenhum indício de fraude ou outra questão.

No  entanto,  se  assim  não  procedeu,  deu  ensejo  a  indevida
cobrança de valores, associada a inscrição em órgãos de proteção ao crédito. 

Portanto, não há como se excluir responsabilidade do Banco, pois
o dano postulado pela autora decorre de ato originário da instituição.

Assim,  uma  vez  esclarecidos  esses  pontos,  anoto  que  pedido
constante na exordial encontra respaldo no ordenamento jurídico, que prevê a
responsabilidade, consubstanciada no dever de indenizar danos causados a
terceiros, decorrente de conduta ilícita, em virtude de caracterizar violação da
ordem legal com ofensa ao direito alheio e lesão ao respectivo titular a teor dos
artigos 186 e 927 do Código Civil1.

Demais disso, conforme bem explanado na sentença, afere-se a
ocorrência de eventual  conduta ilícita,  ensejando os danos morais advindos
das lesões sofridas pela pessoa em certos aspectos da sua personalidade, em
razão de investidas injustas de outrem. 

Ademais, no concernente à prova do dano, em sendo dano moral
puro, é dispensável a prova específica ou direta do abalo moral, por se tratar
de consequência inevitável do próprio fato, devendo as instituições financeiras
responderem por danos causados.

A propósito, trago à colação os seguintes arestos: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INDENIZAÇÃO.
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES.  VERIFICAÇÃO  DA LEGITIMIDADE
DA  DÍVIDA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  A  Corte  de  origem,  com  fundamento  na  prova
documental  trazida  aos  autos,  concluiu  ser  devida  a
indenização  por  danos  morais  em razão  de  inscrição
irregular  em  cadastros  de  inadimplentes,  pois  foi
comprovado que o contrato de prestação de serviços e
o cheque que originaram a dívida não foram firmados
pelo autor.
2. [...]

1Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Art.  186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,  negligência ou imprudência, violar  direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
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3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1037690/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 27/06/2017)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
ABERTURA  DE  CONTA  SALÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
MOVIMENTAÇÃO  BANCÁRIA  PELO  PROMOVIDO.
COBRANÇA INDEVIDA DE DÉBITO PELA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  DECLARAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DA
DÍVIDA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  PÁTRIOS.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. -  É ilícita a conduta da instituição bancária
que cobra taxas e tarifas de manutenção de uma conta-
corrente  salário  aberta  pelo  cliente  e  que  nunca  fora
movimentada,  incluindo  encargos  decorrentes  de
suposto  inadimplemento  e  inscreve  o  nome  do
correntista  em  cadastros  de  inadimplentes.  -Restou
comprovado que a conta junto à instituição demandada
foi  aberta  exclusivamente  para  a  finalidade  de
recebimento  de  salários,  não  ocorrendo  qualquer
movimentação da promovente  para justificar  a  dívida,
devendo,  portanto,  ser  declarada  a  inexistência  do
débito.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00007942820148151201,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 10-10-2017) 

Por fim,  não há como atender os pleitos da autora e do réu, de
ajuste no valor  indenizatório  em  R$5.000,00.  A apelante entende ínfimo e o
recorrente entende exorbitante. 

No  intuito  de  se  perquirir,  a  importância  do  prejuízo  íntimo,  é
necessário se levar em consideração às condições pessoais dos envolvidos,
para não se transpor os limites dos bons princípios e da igualdade, que regem
as  relações  de  direito,  evitando,  por  conseguinte,  um  prêmio  indevido  ao
ofendido, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado, aos
efeitos do gravame suportado.

Na fixação do valor da reparação por dano moral, deve-se levar
em  consideração,  dentre  outros  elementos,  as  circunstâncias  do  fato,  a
condição do lesante e do lesado, a fim de que o quantum reparatório, sem
perder  seu  caráter  pedagógico  e  punitivo,  não  constitua  lucro  fácil  para  o
lesado, nem seja irrisório2. 

Nesse contexto, visualizo que a sentença não merece reparo, eis

2AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA  CAUSA.  DANOS
MORAIS FIXADOS AO ARBÍTRIO DO JUIZ. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
1.  É  possível  a fixação dos danos morais de acordo com o prudente arbítrio do juiz da causa. Precedentes.
2.  A  revisão  do quantum fixado a título de danos morais somente é permitida  quando  irrisório  ou  exorbitante  o
valor. Ausente tais circunstâncias, a análise encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  730.160/RJ,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

 Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                         5



Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0756091-42.2007.815.2003 

que o montante arbitrado não foi vultoso, dentro da razoabilidade que o caso
requer, notadamente pela evidente descuido do Banco na abertura da citada
conta.

Defronte  de  tais  considerações,  entendo  suficiente  uma
indenização no valor de R$ 5.000,00 (cinco reais), a qual serve para amenizar
o sofrimento da autora, bem como, para servir como fator de desestímulo, a fim
de que a instituição ofensora não torne a praticar novos atos de tal natureza,
sendo despropositado ajuste no quantum indenizatório imputado.

Ante  ao  exposto,  nego  provimento  ao  Apelo  de  Maria
Rodrigues Lacerda e nego provimento ao Recurso Adesivo do Banco do
Brasil.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão o Exmº. Dr Herbert Douglas Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 21 de
novembro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04
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